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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS6

RESOLUÇÃO Nº  07/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 9ª EM 02/02/15
PROCESSO

: Nº 22101.011121/12-44
RECORRENTE
: COUROS BOA VISTA LTDA
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE

: OZÉAS COSTA COLARES JUNIOR 
RELATOR    

: JOSE CARLOS ARANHA RODRIGUES 
EMENTA: ICMS. – APROVEITAMENTO INDEVIDO CRÉDITO - FALTA DE DOCUMENTO FISCAL. – PROCEDIMENTO INDEVIDO – NÃO APROVEITAMENTO DE CRÉDITO – NÃO COMPROVAÇÃO FISCO ORIGEM VALORES - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO - DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.
RELATÓRIO
Teve início o presente processo administrativo tributário com a lavratura do Auto de Infração nº. 001642//2012 (fls. 03), em 10/09/2012, em desfavor da empresa COUROS BOA VISTA LTDA, imputando a ela “aproveitamento indevido de crédito de ICMS”, pois durante procedimento de fiscalização o sujeito passivo não apresentou documentos fiscais que comprovasse a aquisição da propriedade das mercadorias. O período fiscalizado foi correspondente aos anos de 2007 e 2008.
 A irregularidade foi identificada como infração aos artigos 52 e 53 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01. 
 Foi aplicada como penalidade a multa de 100% sobre o valor do crédito de ICMS aproveitado indevidamente, prevista no artigo 69, II, "A" da Lei 059/93, sendo lavrado Auto de Infração no valor de R$ 882.228,61.
              Foram anexados os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls. 04/17): Ordem de Serviço, termo de início de fiscalização, pedidos de autorização de prorrogação de ação fiscal, quadro comparativo GIM X Notas Fiscais de Entrada, quadro demonstrativo de cálculos de valor a recolher, notas fiscais de entrada 2007 e 2008, diferencial de alíquotas 2007/2008, Imposto antecipado 2007/2008, GIM 2007/2008, Certificados de crédito de ICMS, Extrato do Contribuinte, termo de devolução de livros e documentos fiscais e termo de encerramento de fiscalização.
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                                            fls.02      

       

A Autuada foi regularmente notificada para recolher o crédito tributário ou apresentar defesa (fls. 03).
                   
Apresentou tempestivamente impugnação com os seguintes argumentos e pedidos (fls.92329): 
 
a) alega que a autuação foi realizada em desacordo com o que realmente ocorreu, pois não foram consideradas todas as notas fiscais do período, bem como houve pagamentos de forma antecipada (fls. 78/102);
  
b) que tal fato ocorreu em virtude da recorrente não ter disponível toda a documentação solicitada no início da fiscalização, pois está por se referir à exercícios de 2007 e 2008 ficam arquivadas na matriz;
 
c) que em função do arquivamento dos documentos mais antigos na matriz, foi solicitado prazo para a apresentação dos documentos remanescentes;
  

d) por fim requereu que o auto de infração fosse julgado improcedente ou não sendo acolhido o pedido que fosse determinada realização de diligência de revisão, por considerar o trabalho de fiscalização inconclusivo (fls.96/97).
                
Em Primeira Instância, o Auto de Infração foi julgado procedente, conforme decisão nº 018/2014 (fls.331/333) sob os seguintes fundamentos: 
                 a) que o direito ao crédito apontado pela Recorrente não é absoluto, estando na dependência da observância de requisitos previstos no Regulamento do ICMS;
             

b) que não foram apresentadas nos autos provas suficientes da escrituração no livro de registro de entrada dos documentos fiscais;
                 c) que as mercadorias discriminadas nas notas fiscais foram objetos de substituição tributaria realizada pelo remetente, portanto sendo vedado o aproveitamento de credito fiscal, nos termos do art. 737, II, do RICMS/RR.
                 A Autuada foi devidamente intimada da decisão do julgador singular (fls. 334), apresentando recurso voluntário a este Conselho de Recurso Fiscal (fls. 337/344).
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 O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que se manifestou pela realização de diligência junto ao Agente do Estado para verificar se a documentação juntada pela Recorrente teria o condão de afastar a autuações (fls. 347).

Atendendo a diligência solicitada pela Procuradoria do Estado, o Agente Fiscal apresentou Relatório com as seguintes considerações (fls.350/354):
 a) que o contribuinte acumula crédito pelas entradas de insumos e tem débitos pelas saídas. Quando possui saldo credor, o mesmo solicita à SEFAZ carta de crédito para abater do valor do ICMS diferido e quando não possui crédito efetua o recolhimento do ICMS no momento da saída do couro curtido;
b)  que os valores lançados na GIM's em outros créditos”foram efetuados com a finalidade de anular os lançamentos realizados no “campo débitos pela saída” que deveria constar valores do ICMS debitados pelas operações de saídas de mercadorias tributáveis relativas ao mês;

c) que tal procedimento adotado pelo contribuinte, apesar de confuso, não prejudicou a apuração de valores devidos à título de ICMS e não representa um crédito efetivo;

d) que após reanálise, a diferença encontrada em “outros créditos” no ano de 2008 é de R$ 5.654,18 (fls.352) e que o mesmo procedimento realizado para o ano de 2007 evidenciou que o contribuinte deixou de se creditar em R$ 8.132,95 (fls. 353);

e) que considerando o crédito não apropriado em 2007 no valor de R$ 8.132,95 e o crédito correspondente a 2008, lançado a maior no valor de R$ 5.654,18, nada resta a ser cobrado do contribuinte.
 Intimada para ciência e manifestação sobre a documentação juntada, decorrente da diligência cumprida pelo Fiscal atuante (fls.376), a Recorrente se manifestou no sentido de reiterar o seu pedido de provimento ao Recurso, considerando os seus argumentos anteriormente apresentados e desta feita, fundamentando-se também no reposicionamento do Agente do Estado, que ao analisar a documentação apresentada, refez o seu entendimento sobre o credito supostamente devido, concluindo pela inexistência de valor a ser cobrado da Recorrente (fls.377/378).
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 O Processo foi remetido para a Procuradoria do Estado, que exarou o Parecer n° 042/2014 (fls. 380/381), no qual, em função do Agente do Estado na diligência efetuada ter demonstrado a inexigência de tributo, se manifestou pela reforma da decisão de primeira instância, dando provimento ao recurso voluntario, para julgar improcedente o auto de infração.
                   Este Conselheiro Relator solicitou à divisão de fiscalização da SEFA-RR, em conformidade com o que dispõe o art. 111 do decreto n 856-E, diligência no sentido de que determinasse ao Agente Fiscal autuante, que este indicasse as comprovações documentais necessárias referentes às diferenças de débitos e créditos de ICMS, apresentados em fls. 352 e fls. 353, que teriam levado a conclusão de que o Contribuinte nada devia ao Fisco (fls. 393/394).
                   O Agente Fiscal, em atendimento à diligencia requerida, manifestou-se  afirmando que após reanálise das planilhas havia constatado que no mês de julho de 2007 faltara incluir o lançamento no valor de R$ 6.714,80, referente ao crédito declarado na GIM do contribuinte. Com essa consideração concluiu pela existência de valor a cobrar do Contribuinte de R$ 4.236,03. Valor devido que corresponde a diferença entre o valor lançado a maior no ano de 2008 de R$ 5.654,18 e o valor de R$ 1.418,15, lançado a menor no ano de R$ 2007 (fls. 398/399).

É o relatório.
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator
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                                       VOTO
 Versa o presente contencioso sobre aproveitamento indevido de crédito ICMS, onde o Agente Fiscal aponta a falta de comprovação, por meio de documento fiscal, da aquisição da propriedade de mercadorias, no ano de 2007 e 2008. A irregularidade alegada se subsumeria ao que prescreve o artigo 52 e 53 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01. 
Após o julgamento de primeira instância pela procedência do Auto de Infração, o contribuinte autuado apresentou Recurso Voluntário a este Conselho Fiscal.
         
  Em atendimento a diligência solicitada pela Procuradoria do Estado, o Agente Fiscal aludiu que os valores lançados na GIM's em “outros créditos” foram efetuados com a finalidade de anular os lançamentos realizados no campo “débitos pela saída” que deveria constar valores do ICMS debitados pelas operações de saídas de mercadorias tributáveis relativas ao mês.

O Agente Fiscal pondera ainda em sua manifestação que tal procedimento adotado pelo contribuinte, apesar de confuso, não prejudicou a apuração de valores devidos à título de ICMS e não representa um crédito efetivo;

Por fim este conclui que após reanálise, a diferença encontrada em “outros créditos” no ano de 2008 foi de R$ 5.654,18,  e que o mesmo procedimento realizado para o ano de 2007 evidenciou que o contribuinte teria deixado de se creditar em R$ 8.132,95. E que, portanto, considerando o crédito que não teria sido apropriado em 2007 no valor de R$ 8.132,95 e o crédito correspondente a 2008, lançado a maior no valor de R$ 5.654,18, nada restaria a ser cobrado do contribuinte.

Pois bem, sobre as ponderações do Fiscal do Estado, constatamos em análise nas GIM's do período fiscalizado em confronto com os valores de ICMS recolhidos, que realmente assistia razão ao fiscal nesse ponto. Ou seja, não houve o aproveitamento indevido de crédito de ICMS, inicialmente apresentado no auto de infração.
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No que tange a conclusão da inexistência de débito a ser cobrado do contribuinte, não foi minimamente provado a origem dos valores que subsidiaram tal conclusão, não havendo a necessária juntada da documentação correlata para comprovação da origem dos valores de ICMS utilizados nos cálculos.

De forma que foi solicitado ao Agente Fiscal que este efetuasse os procedimentos necessários para comprovação da inexistência de débito do contribuinte.

Ocorre que o Agente fiscal em sua resposta não atendeu ao solicitado, resumindo-se em digressões sobre os argumentos utilizados na resposta à diligência anteriormente realizada sem, contudo, comprovar a origem dos valores.

Considerando, entre outros, o vulto do trabalho realizado, foi novamente solicitado ao Agente Fiscal, por meio de nova diligência, que este indicasse as comprovações documentais necessárias referentes às diferenças de crédito e débito de ICMS apontadas em sua manifestação.

Desta feita o Agente Fiscal apresenta um novo valor, que se referiria a um possível débito de ICMS em desfavor do contribuinte, no montante de R$ 4.236,03, sem novamente, pelo menos, dar indícios da origem de tais valores.
 Desta forma, considerando a total falta de consistência nas manifestações do Agente Fiscal e a falta de qualquer comprovação efetiva por parte deste, nos vários resultados apresentados para o trabalho de fiscalização realizado, restou evidenciado que não houve comprovação de infrigência aos dispositivos legais, art. 52 e 53 do RICMS, que fundamentaram a lavratura do Auto de Infração.
Diante do exposto, voto em conhecer do recurso voluntário, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração nº 001642/2012, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado. 

É o voto.
                                                              JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                                                                 Conselheiro Relator      
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DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: COUROS BOA VISTA LTDA  e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001642/2012, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado,  nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 25 de fevereiro de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                JOSE CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                                                                                                                                                                                                                                       
                         Conselheiro Relator                        
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                               Conselheiro
    MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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